COAÇÃO
· Conceito Geral: coação é entendida como mal injusto, grave e eminente, utilizado por uma pessoa em face de outra por meio de manobras/maquinações com violência física ou psíquica, a fim de forçar uma declaração de vontade contra a vontade voluntária do coagido.

· 1) Física = Vis absoluta = força física irresistível = coação absoluta = ablativa.
A) Sujeito passivo: mero instrumento do ato / impossibilidade física de determinação diferente da querida pelo coator.

· B)    Sujeito Ativo: agente/titular da imposição física.

· Nulidade X Inexistência

· Sanção penal

3) 2) Psíquica = Vis compulsiva = relativa = moral. 

4) → arts. 151 a 155
5) A) Sujeito Passivo = “paciente”/ “coagido. Vítima da ameaça de dano grave, injusto e atual à sua pessoa, aos seus bens ou aos membros de sua família, caso não celebre o Negócio Jurídico. 

6) B) Sujeito Ativo - “Coator” : quem realiza ameaça.

( ELEMENTOS

7) 1) Causa do Ato: configura-se coação quando o Negócio Jurídico é realizado em virtude da ameaça/ sem a ameaça o Negócio Jurídico não seria celebrado naqueles termos.

8) 
Intenção de agir: ânimo de extrair consentimento para o negócio jurídico.

2)  Deve ser grave: a ameaça deve ser tal que efetivamente incida fundado temor ao sujeito passivo.

( 
Critério: caso concreto art. 152, NCCB. 

( 
Temor reverencial: art. 153, 2ª parte, NCCB, apenas constitui coação quando desviado de sua verdadeira finalidade.

9) Injusto: ilícito, contrário ao direito ou abusivo. 

-  ameaça ao exercício normal de direito não constitui coação -> é coação o exercício abusivo/anormal -  art. 153, 1ª parte, NCCB.

4)
Dano Atual ou Iminente: próximo ou provável.

(
Não é coação a ameaça de um dano impossível, remoto ou eventual.

(  Coação Virtual X Atual: classificação equivocada, toda coação é atual. Por “virtual” entende-se a possibilidade de exercer coação = coercitividade = coatividade

(
Coativo = coercitivo = qualidade ativa de poder exercer coação.

(
Coercível - poder de sofrer a coação (qualidade passiva)

(
Coercibilidade – possibilidade de sofrer coação( qualidade passiva de coercível). 

5)
Justo receio de prejuízo: igual, pelo menos, ao decorrente do dano extorquido. A ameaça de dano deve ser tal que leve o coagido a optar entre dois sacrifícios de modo a eleger o que lhe for menor, isto é, o negócio jurídico.

( era previsto no art. 98 do CC/1996, contudo o art. 151 do NCCB ignora esta proporção.

6) 
Prejuízos à pessoa, seus bens ou sua família.
(
família: sentido amplo a ser considerado no caso concreto (laços afetivos).

( ESPÉCIES

1) Principal: o Negócio Jurídico como um todo é resultado de coação.

2) Acessória ou Incidental: apenas certas cláusulas, termos do negócio jurídico são resultantes da coação.

(CONSEQÜÊNCIAS: o ato só poderá ser anulado se previamente conhecido pela parte a quem aproveite. ( arts. 154 e 155, NCCB)

1) Coação Principal ( anulável.

2) Coação Acessória ( ressarcimento a título de perdas e danos.

3) Exercida por terceiro:

a) Quando o beneficiário não tem conhecimento da coação: não responderá pela coação, o terceiro responderá a título de perdas e danos e o negócio jurídico é anulável.

· b) Quando o beneficiado for conhecedor da coação: responderão ambos, beneficiado e terceiro, solidariamente por perdas e danos.
